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Editorial

Manuel Ferreira

O próximo número da será especialmente dedicado aos 25 anos do

IFB. Como tal, procurará evocar duas décadas e meia de acção tendo em vista o

objectivo que nos foi traçado: elevar as qualificações técnicas e profissionais dos

colaboradores dos nossos bancos.

O IFB que hoje temos é, antes de mais, um exemplo acabado da união de

esforços do Sector Financeiro em torno de um objectivo comum. O IFB nasceu

e consolidou-se através da visão estratégica dos banqueiros que, em ambiente

de forte mudança, no início da década de 80, sabiam ser possível conciliar

concorrência com cooperação lançando os alicerces de instituições comuns que,

25 anos depois, se mantêm actuantes e sólidas, como é o caso da IFB.

O dia 10 de Janeiro, data da criação do Instituto em 1980, não poderia deixar de

ser assinalado. Como damos conta nesta edição, no final da tarde desse dia,

juntaram-se todos os colaboradores e, numa iniciativa de grande simbolismo,

comemorou-se a data e traçaram-se caminhos para o futuro. Outras actividades

comemorativas estão entretanto previstas. Em Maio terá lugar uma Sessão

Solene e, em Novembro, organizaremos um Seminário Internacional.

Neste número dá-nos a honra de participar o Dr. J. Silva Lopes, Presidente da

mais antiga instituição financeira em Portugal, o Montepio Geral, que elege como

maior desafio para o nosso sistema bancário o empenho na aquisição de novas

tecnologias e na melhoria da qualidade dos seus quadros.

Colabora uma vez mais na nossa revista o Dr. Filipe Pinhal, Vice-Presidente do

Millennium bcp. Desta vez fazemos eco da mensagem que nos deixou num

recente Seminário promovido pelo ISGB: “Uma ética de responsabilidade está a

implantar-se suavemente e começa a prevalecer a exigência de padrões de

conformidade com a Responsabilidade Social, segundo métricas comuns e

comparáveis”.

Mas os clientes, e a atenção que lhe devemos, continuam a ser uma das

principais preocupações da . Porque, como diz o Dr. Gonçalo

Lencastre Gomes no artigo que aqui publicamos, “O profundo conhecimento

das necessidades e expectativas dos clientes parece o único caminho a seguir

para sustentar o crescimento futuro do negócio bancário”.

InforBANCA

InforBANCA
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A Propósito de
Desafios ...

�

�

�

�

Quais são os maiores desafios que se colocam ao

Sistema Bancário Português em 2005?

Como os relaciona com a evolução da economia?

Quais os principais objectivos que o seu banco

estabeleceu para 2005 e que estratégias foram

pensadas para os atingir?

Qual o papel dos colaboradores nessas estratégias e

que políticas de recursos humanos e de formação

profissional serão aplicadas?

Presidente da

Caixa Económica Montepio Geral

Dr. J. Silva Lopes

O sistema bancário português tem níveis de modernização e de
eficiência de excelência; para isso, a CEMG tem contribuído com a
sua estratégia na formação profissional.
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É
reconhecido que o sistema

bancário português tem, em

comparação com a generali-

dade dos países europeus, níveis de

modernização e eficiência bastante

superiores aos da maioria dos outros

sectores da economia portuguesa.

Por essa razão, os principais desa-

fios que a banca portuguesa actual-

mente defronta têm pouco a ver com

a sua competitividade internacional,

em contraste com o que acontece na

indústria, no turismo ou na agricultu-

ra. Tais desafios encontram-se sobre-

tudo na situação actual da economia

portuguesa e nas suas perspectivas

para o futuro próximo.

Essa situação e essas perspectivas

criam dificuldades de vulto à expansão

dos depósitos e outros recursos, à

colocação de produtos de poupança a

médio e a longo prazo, ao crescimen-

to do crédito, à angariação de comis-

sões e à manutenção dos créditos duvi-

dosos dentro de limites baixos. Com

condições tão desfavoráveis, há riscos

de a concorrência interbancária se

tornar de tal forma agressiva que con-

duza os resultados das instituições de

crédito para níveis insatisfatórios.

O elevado endividamento dos agen-

tes económicos nacionais (sobretudo

particulares, empresas) reflecte-se

em passivos muito substanciais da

banca portuguesa perante o estran-

geiro. Esses passivos continuaram a

crescer a ritmo acelerado em 2004. É,

todavia, evidente que eles estão sujei-

tos a limites que podem vir a ser efec-

tivos antes de muitos anos, principal-

mente se a economia não crescer

satisfatoriamente. Se esses limites

passarem a condicionar a actividade

bancária mais apertadamente do que

até aqui, haverá problemas sérios não

só para os bancos, mas também para

os seus devedores e para a economia

em geral. É por isso necessário que a

poupança nacional aumente e que a

economia cresça mais depressa. A

banca pouco pode contribuir, porém,

para tais objectivos. Até aqui, a pres-

são da concorrência tem mesmo leva-

do o sistema bancário a promover o

crédito ao consumo, com prejuízo

para os objectivos de melhorar a pou-

pança e de conter os riscos de excessi-

vo endividamento externo.

Para fazer face aos desafios do futu-

ro, as instituições do sistema bancário

têm ainda de continuar a empenhar-se

na aquisição de novas tecnologias,

incluindo em especial os instrumentos

de gestão informática, e na melhoria

da qualidade dos seus quadros. Esses

objectivos criam problemas de com-

patibilidade com o objectivo de redu-

ção de custos. Contudo, a pressão da

concorrência, e o exemplo do que vai

acontecendo noutros países, fazem

dessa redução uma necessidade impe-

riosa.

A Caixa Económica Montepio

Geral (CEMG) é uma instituição dife-

rente e especial no sistema financeiro

nacional, em termos da sua origem,

finalidades e perfil, embora seja seme-

lhante às melhores em recursos e capa-

cidades.

Fundada em 1844, a CEMG é a

mais antiga instituição financeira em

Portugal. A sua principal característica

diferenciadora reside no facto de ser

detida a 100% pelo Montepio Geral –

Associação Mutualista, constituindo o

braço bancário e a principal entidade

de um grupo financeiro de natureza

mutualista, único no nosso país –

Grupo Montepio Geral.

Possuindo uma forma jurídica dife-

rente, dado que é uma caixa económi-

ca e não um banco, a CEMG tem ori-

gens e finalidades diferentes das de-

mais instituições, bem como proces-

sos diferenciados de constituição dos

órgãos sociais e de capitalização. A

totalidade dos seus lucros é distribuí-

da à entidade mutualista, que os

reparte em melhorias pelas diversas

modalidades mutualistas, subscritas

pelos Associados do Montepio Geral.

Embora a CEMG actue no merca-

do como qualquer outra instituição de

crédito, de pleno direito, ao abrigo da

lei bancária (DL 298/92), possuindo

passaporte comunitário e operando

como banco universal, possui,

também, um perfil de oferta diferente

dos demais, que abrange as modalida-

des e os serviços da Associação

Mutualista, com características únicas

no mercado.

Entende-se, ainda, que o perfil e a

imagem de instituição especializada

ou de nicho no crédito hipotecário,

sobretudo à habitação, onde mantém

"... os principais desafios que a

banca portuguesa actualmente

defronta têm pouco a ver com a sua

competitividade internacional ..."
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crédito vencido e de cobrança

duvidosa.

As Linhas de Orientação Estratégi-

cas definidas para o efeito centram-se

no aproveitamento e rendibilização da

jovem rede de balcões e dos canais

electrónicos e numa actuação comer-

cial centrada e orientada para o clien-

te, que permita a sua maior vinculação

e fidelização.

Esta estratégia de negócio assenta

em 3 áreas de actuação fundamentais:

aumentar o número de produtos e

serviços por cliente, melhorar a quali-

dade da carteira de crédito, com a

redução da expressão do crédito ven-

cido, e diversificar a estrutura da car-

teira de crédito, através de um maior

crescimento no crédito às empresas,

nomeadamente PMEs, de outros sec-

tores fora da construção civil, onde,

tradicionalmente, a CEMG tem acen-

tuado a sua acção.

A qualidade da carteira de crédito e

a resolução das situações de crédito

irregular, que permitirá recuperar

provisões, é, e continuará a ser, uma

área de acção fulcral na CEMG, assu-

mindo papel fundamental as medidas

de melhoria de análise e gestão do

risco, que já se estão a implementar.

Embora pretendendo preservar o

perfil de instituição especialista no

hipotecário e manter as suas quotas

nesse mercado, prossegue-se o

objectivo de aumentar a actividade

junto das empresas, o que permitirá

desconcentrar a estrutura da carteira

de crédito, diversificar as origens de

proveitos e minimizar os riscos de

concentração, aspecto particular-

mente importante no actual contexto

económico.

O aumento da vinculação e fideliza-

ção dos clientes será atingido através

da intensificação da venda cruzada, de

produtos de balanço, articulados com

produtos e serviços fora de balanço e

das empresas do Grupo, para aumen-

tar as comissões e os outros proveitos

bancários e para diversificar a estrutu-

ra do produto bancário.

Na prossecução dos objectivos do

Montepio Geral – Associação Mutua-

lista e da Caixa Económica do Monte-

pio Geral, é fundamental desenvolver

e motivar equipas comerciais jovens e

de elevado potencial, com crescentes

níveis de habilitações que, colhendo a

experiência, empenho e dedicação de

todos quantos laboram na CEMG, não

só permitam excelentes resultados

como enriqueçam o clima social

vigente.

Quer em sede de recrutamento e

selecção, cada vez mais direccionados

para a excelência e qualidade dos

recursos a admitir, em função de

necessidades específicas identificadas,

quer em sede de formação integrada e

de desenvolvimento, como resposta

aos novos desafios que o mercado nos

coloca, visa-se aumentar a qualidade

do desempenho das equipas que,

devidamente alinhadas com a estraté-

gia de negócio, conduzem ao conse-

quente cumprimento dos objectivos

propostos.

a sua maior notoriedade, e na capta-

ção das pequenas e médias poupan-

ças, são aspectos diferenciadores rele-

vantes, que acentuam o perfil singular

da CEMG no sector bancário.

Para responder aos desafios que se

antevêem no quadro económico, so-

cial, regulamentar e concorrencial, foi

definido um Plano Estratégico para o

Grupo Montepio Geral e para cada

uma das suas instituições, com objec-

tivos, orientações e medidas a concre-

tizar até 2007. Particularmente no

caso da CEMG, esses objectivos e

orientações têm subjacentes metas de

mais longo prazo, de aumento da

quota de mercado e de melhoria dos

níveis de eficiência e de rendibilidade.

A melhoria da rendibilidade consti-

tui o principal objectivo da estratégia

da CEMG. Após uma fase de forte

crescimento orgânico, com a expan-

são da rede de balcões, dos canais elec-

trónicos e da actividade, a CEMG atin-

giu uma dimensão e constituiu um

património comercial que importa

consolidar, qualificar e rendibilizar.

A melhoria da rendibilidade deverá

ser conseguida através do crescimen-

to do Produto Bancário, sustentado

sobretudo pelo crescimento das

Comissões e de Outros Proveitos

Bancários, da contenção da progres-

são dos Custos Operacionais e da

recuperação de Provisões, afectas a

"... aumentar o número de produtos e serviços

por cliente, melhorar a qualidade da carteira

de crédito, ... e diversificar a estrutura da

carteira de crédito ..."
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Proceder ao levantamento de competências, cargas de

trabalho e exigências das diferentes áreas funcionais, pro-

mover a mobilidade dos Recursos Humanos, aumentando a

sua polivalência, experiência e aproveitando melhor as suas

competências, são de igual modo medidas que melhoram a

performance de cada unidade orgânica.

Melhorar a articulação entre os sistemas de gestão de

RH, de avaliação de desempenho e de incentivos, em fun-

ção dos objectivos estratégicos, introduzindo um “ Sistema

de Incentivos”, de natureza variável, em função de desem-

penhos efectivos, são medidas que igualmente se perspec-

tivam no curto prazo.

Na CEMG vigora um Modelo Integrado de Formação e

Desenvolvimento que integra diversas iniciativas de carác-

ter pluri-anual que visam apoiar o desenvolvimento dos

seus trabalhadores a nível profissional, social e cultural, em

estreito alinhamento com a estratégia de negócio e exigên-

cias de carácter operacional.

Em 2004 deu-se continuidade a um conjunto de acções

de formação especialmente orientadas para as chefias e que

abrangeram todos os responsáveis da rede comercial –

Responsáveis Regionais, Gerentes, Subgerentes e Subche-

fes Administrativos de Estabelecimento –, num total de 600

trabalhadores.

Este ciclo formativo integra acções em “Liderança e

Gestão de Equipas”, “Gestão do Negócio” e “Técnicas

Bancárias” (Formação Certificada).

Procurando ajustar as metodologias formativas às

exigências do negócio, apenas a formação de carácter

comportamental decorreu em sala, privilegiando-se a

formação a distância nas matérias de natureza técnica.

Designados internamente por “PDIF – Planos de

Desenvolvimento Integrado por Funções”, para além das

chefias comerciais, foram ainda abrangidos por ciclos de

formação especifica todos os Técnicos de Marketing e

Gestores de Cliente.

À semelhança de anos anteriores, os trabalhadores

admitidos na Instituição frequentaram acções de formação

no âmbito do Acolhimento e Integração, com a duração de

4 meses, que incluíram formação técnica, comportamental

e operacional.

Foram igualmente abrangidos por acções de formação

os 41 trabalhadores seleccionados internamente para o

desempenho de funções de chefia de acordo com um

programa que abrange, nomeadamente, “Desenvolvimen-

to de Potencial de Liderança”, “Gestão Comercial e

Administrativa” e “Ética e Regras de Conduta”.

A Instituição proporcionou a quadros directivos e

técnicos formação pós-graduada na sua área de especializa-

ção, de acordo com prioridades estratégicas e planos de

desenvolvimento de carreiras.

Em parceria com vários estabelecimentos de ensino de

áreas geográficas com implantação da rede de balcões, a

CEMG apoiou a realização de 106 estágios de jovens estu-

dantes do ensino secundário e superior. A política de está-

gios da Instituição inclui ainda protocolos com Instituições

financeiras dos PALOP que visam o desenvolvimento dos

seus quadros dirigentes e técnicos.

Globalmente, em 2004, as actividades formativas resul-

taram em:

Total de participações: 1135

Total de horas de formação: 75 714

�

� �

"Procurando ajustar as metodologias

formativas às exigências do negócio, apenas a

formação de carácter comportamental

decorreu em sala, privilegiando-se a formação

a distância nas matérias de natureza técnica."
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Cobranças por
Débito em Conta
Uma Pequena Alteração nas Facturas

Pode Aumentar as Cobranças e Reduzir

os Riscos: o Ovo de Colombo?

Carlos Neves*

Conta-se que o célebre navegador

genovês venceu o desafio de pôr em pé

um ovo, achatando-o sem o danificar.

Uma coisa simples precisa de quem

pense nela, mas não passa sem alguém

que a concretize.

As cobranças por débito em conta (CDC) fazem parte do

quotidiano dos portugueses há décadas. Os devedores e os

credores, com o apoio decisivo do sistema bancário, aderiram a

este instrumento, primeiro timidamente, depois reconhecendo

e aproveitando as suas vantagens: são simples, cómodas e

eficazes, seguras e menos dispendiosas do que as cobranças

assentes em instrumentos não electrónicos (numerário e

cheques).

Alguns devedores, todavia, preferiam – e ainda preferem (!) –

pagar as suas contas (electricidade, água, gás, telefone, etc.) em

dinheiro ou cheque nos balcões dos credores, nas estações dos

correios e nos caixas automáticos Multibanco. A razão desta

preferência, julgamos, estará na desconfiança de que possam

ser-lhes debitados valores acima das suas expectativas ou, como

queremos acreditar, estará na falta de informação sobre as vantagens da sua utilização.

Até 1 de Outubro de 2000, data da entrada em vigor do sistema de débitos directos (SDD), não existia regulamentação que

definisse com clareza os direitos e deveres dos intervenientes nas cobranças por débito em conta. Consciente disso, o sistema

bancário, com a importante colaboração da SIBS, não se poupou a esforços no sentido de aumentar a eficácia e a credibilidade das

cobranças, alargando o universo de direitos e deveres dos intervenientes e criando mecanismos para reforçar a segurança no

processamento destas operações.

O SDD é o primeiro sistema interbancário de cobranças que confere aos credores a possibilidade de processarem todas as

cobranças através de, no mínimo, uma única instituição bancária e, aos devedores, a faculdade de definirem limites para as

cobranças: o valor máximo e o prazo de validade da autorização e o direito de anular o débito.

As demais cobranças por débito em conta (as cobranças intrabancárias) passaram a reger-se por regras semelhantes às existentes

nos débitos directos a partir de 1 de Janeiro de 2004.
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As cobranças por débito em conta (CDC ) assentam

numa autorização para débito em conta (ADC) concedida

pelo devedor e numa instrução de débito em conta (IDC)

dada pelo credor. Ambas, autorização e instrução, pressu-

põem o envolvimento dos bancos do devedor e do credor.

O tradicional método de o devedor conceder uma ADC

consiste no envio da factura pelo credor com um destacável

para ser preenchido pelo devedor com a informação rela-

tiva ao seu banco e ao número de conta respectivo (NIB).

O devedor, depois de preencher e assinar o destacável,

devolve-o ao credor para que este possa processar a infor-

mação relativa à cobrança. As autorizações, apesar de

dadas pelos devedores aos seus bancos, permanecem nor-

malmente na posse dos credores. Os credores estão obri-

gados a guardar estas autorizações e a exibirem-nas quando

instados a fazê-lo. Estes procedimentos não estão isentos

de risco.

Com efeito, os bancos e os credores podem ser con-

frontados com as reclamações dos devedores que questio-

nam a existência ou validade das ADC. Se não for provada a

existência das autorizações ou o seu correcto preenchi-

mento, aos devedores assiste-lhes o direito de verem

repostas nas suas contas de depósitos as importâncias inde-

vidamente cobradas. Quem pode assegurar que a ADC não

se extravia com o tempo e sucessivas mudanças de arqui-

vos ou que o devedor preencheu o NIB da sua conta?

Com o sistema de débitos directos foi criado um proce-

dimento mais simples e, ao mesmo tempo, seguro e eficaz

para os devedores autorizarem as cobranças por débito em

conta. Consiste no envio, pelo credor, ao devedor de infor-

mação sobre o número de identificação do credor e o

número de autorização de débito. O devedor apenas tem

que inserir estes dados em qualquer caixa automático Mul-

tibanco na opção Débitos Directos ou no portal do seu

banco na internet para que a ADC se considere activa.

Este procedimento extingue o risco resultante das

reclamações baseadas na inexistência ou irregularidade

da ADC, reduz os custos de manutenção das ADC con-

cedidas em papel e dá ao devedor imediatamente o di-

reito de poder agir sobre as ADC, designadamente

introduzindo-lhe limites, se o entender.

O credor pode aumentar as CDC e reduzir o risco

das ADC. Os procedimentos são muito simples. Basta

que, credenciando-se como entidade credora junto do

seu banco, se não o for já, e obter o número de identifi-

cação respectivo. Depois de informado sobre o modo

de criação do número de autorização de débito, atribuí-

lo a todos os contratos que celebrou ou venha a celebrar

e informar os devedores, através das facturas que lhes

envia, como devem proceder à sua activação nos portais

bancários ou nos caixas automáticos Multibanco.

Toda a facturação pode estar preparada com infor-

mação relativa a esta modalidade de pagamento. Ape-

nas no momento em que o devedor activar os elemen-

tos informativos referenciados na factura passará a exis-

tir efectivamente uma autorização de débito em conta.

Depois de activada a ADC, os demais intervenientes no

SDD, bancos e credor, serão informados.

Haverá melhor modalidade de pagamento do que a

cobrança por débito em conta? Desconhecemos. Se

existir, não poderemos usar a expressão “se encontrar

mais barato, devolvemos a diferença”, mas não haverá

descanso enquanto não aperfeiçoarmos os sistemas de

pagamento existentes e, assim, contribuirmos para o

seu bom funcionamento.

*Técnico Consultor

Departamento de Sistemas de Pagamentos

Banco de Portugal.

�

As Autorizações para
Débito em Conta

O Credor Proactivo Aumenta
as CDC e Credibiliza as ADC
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Em 10 de Janeiro de 2005, o IFB completou 25 anos de existência.

Ao longo do ano, irá decorrer um conjunto de actividades destinadas a

assinalar a data. O objectivo não será apenas evidenciar a dimensão

estratégica da obra realizada, mas, sobretudo, reflectir sobre o que

fizemos para, com maior segurança, projectarmos o futuro.

A primeira iniciativa das comemorações dos 25 anos foi virada para o

interior do Instituto e, simbolicamente, teve lugar no dia 10 de Janeiro.

O objectivo integrou duas dimensões: a organização interna e as

pessoas que lhe dão rosto.

Numa primeira parte o Director-Geral, Dr. Luís Vilhena da Cunha,

apresentou a Nova Estrutura Organizacional do Instituto. Trata-se do

resultado de uma profunda reflexão interna que tem como principais

objectivos tornar o IFB mais moderno, mais flexível e, sobretudo, mais

orientado para os nossos clientes

.

que, quase sempre, são também

nossos parceiros e nossos amigos

Instituto de Formação Bancária
IFB – The Portuguese Bank Training Institute

5anos
1980 2005�
years

Depois, cumpriu-se a tradição ... cantaram-se os parabéns e falou-se

dos projectos para os próximos 25 anos!

O Dr. António Pereira Torres, Director-Geral do IFB de

1986 a 2002, deu-nos o prazer da sua presença e

juntou-se à comemoração.
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Divulgando

>

>

Sente-se particularmente inseguro numa abordagem face a face com outra pessoa? Ficou

frustrado porque chegou a um acordo e pensa que teria sido possível ter obtido mais?

Sente que no seu local de trabalho estão a subavaliar as suas contribuições para a riqueza da

organização? Quer maximizar os ganhos nas suas actividades?

Se respondeu sim a algumas destas questões, então leia , de José Mexia Crespo

de Carvalho. Numa linguagem simples e acessível, o autor dá-nos a conhecer o quadro em

que se desenvolve todo o processo negocial, ajudando-nos a tirar o melhor partido das

nossas capacidades para negociar nas melhores condições.

As Edições Sílabo dão-nos agora a oportunidade para apreender o da

negociação e também mais um contributo para o desenvolvimento e evolução da gestão nas

nossas empresas e organizações.

Negociação

state-of-the-art

>

As diferenças existentes entre a teoria e a prática de gestão de pessoas nem sempre são claras

para os não especialistas e, por isso, estabelecer a ponte entre estas duas dimensões torna-se,

com frequência, uma tarefa difícil. No

, de Estêvão de Moura, o objectivo é o de fazer essa ponte entre

a dimensão teórica de uma função, cujo relevo é permanentemente destacado: a da gestão de

pessoas e a sua implementação, no concreto de uma organização.

Assim, as Edições Sílabo permitem-nos o acesso a um trabalho que é ainda um recurso indispensável

para todos os que estão envolvidos em dinâmicas de gestão de pessoas e para os que desejam

aprofundar os seus conhecimentos sobre esta disciplina.

Manual de Gestão de Pessoas – Como Melhorar o

Funcionamento da sua Empresa

Nos últimos 25 anos tem vindo a assistir-se a uma inserção crescente dos computadores e

demais tecnologias da informação e da comunicação no seio das unidades económicas. A

partir de 1985, um movimento de racionalidade na utilização dos recursos e na concretização

dos resultados começa a evidenciar-se e a consolidar-se em torno da exigência de um

comportamento apriorístico, dinâmico, sistémico e económico no estudo e análise do impacto da

introdução dos SI/TIC nas organizações.

, de Almiro de Oliveira, pretende contribuir

para que se possam evitar situações profissionalmente ambíguas para muitos profissionais da área

dos sistemas de informação que subestimaram a “perspectiva de investimento”.

As Edições Sílabo oferecem-nos ainda um suporte técnico e científico para todos aqueles que

buscam o estudo analítico, económico e financeiro para ancorarem as suas decisões de aquisição

de meios e recursos físicos, lógicos humanos e organizacionais para implementarem um sistema

de informação de apoio à gestão e ao negócio.

Análise do Investimento em Sistemas e

Tecnologias da Informação e da Comunicação
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Muito tem sido escrito sobre a mudança no mundo do

trabalho. A globalização da actividade económica, a emergência

de novos mercados, o desenvolvimento das tecnologias de

informação, o aumento da concorrência e a diversidade das

relações laborais são factores frequentemente referidos para

ilustrar essa mudança.

Por exemplo, Katz e Darbishire, 2000, num estudo efectuado

sobre sistemas de emprego na Austrália, Grã-Bretanha,

Alemanha, Itália, Japão, Suécia e Estados Unidos, referem que

nos últimos 20 anos, em todos estes países, se assistiu a um

aumento da diversidade do tipo de relações laborais.

Estas mudanças a nível macro têm requerido alterações na

forma como as empresas se organizam e tem sido colocada uma

grande ênfase na flexibilidade, a todos os níveis, como factor de

adaptação e de competitividade.

Muitas das estratégias usadas pelas empresas para conseguir

aqueles objectivos, incluindo a aposta nas novas tecnologias e a

externalização de actividades, envolvem frequentemente a

diminuição do emprego e a reorganização de funções, o que

afecta a relação de vinculação dos indivíduos às organizações.

Tradicionalmente, as relações entre empregados e

empregadores eram perspectivadas no âmbito de contratos relacionais (contratos duradouros e seguros, caracterizados

por uma forte relação do trabalhador à organização, quer a nível económico, quer do ponto de vista da actualização de

conhecimentos). Na actualidade, assiste-se a uma tendência para o estabelecimento de relações mais transaccionais

(contratos frequentemente com uma expectativa de duração definida, assentes em recompensas que serão obtidas em

função do alcance de padrões de desempenho previamente negociados).

O texto que se segue tem como objectivo dar um contributo para uma reflexão sobre os custos e benefícios para os

indivíduos e para as organizações da implicação afectiva.

Neste contexto geral, qual o valor para os indíviduos e para a organização da implicação organizacional?

Gestão da Actividade Comercial

Implicação Organizacional
“Qual o Valor da Implicação Organizacional para os

Indivíduos e para as Organizações?”

Teresa Pereira*
Coordenadora da Secção
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“Na literatura sobre o comportamento organizacional,

o construto de implicação organizacional tem sido utilizado

para conceptualizar a relação de vinculação de um indiví-

duo para com a organização em que trabalha (Tavares,

2002).

Meyer e Allen, 1991, referem como denominador

comum às várias definições de implicação organizacional o

facto de a considerarem um estado psicológico que carac-

teriza a relação do empregado com a organização e que

influencia a sua decisão de permanência. Os autores referi-

dos perspectivam a implicação como sendo um conceito

multidimensional que engloba várias dimensões (Figura 1),

que não são mutuamente exclusivas.

Das três componentes da implicação referidas, a impli-

cação afectiva é a que tem sido mais estudada e tem revela-

do consequências mais favoráveis quer para os indivíduos,

quer para as organizações.

Implicação
Organizacional:
Caracterização

Vários estudos que analisaram as consequências da

implicação para as organizações revelaram que os empre-

gados com uma apresentavam:

Menores ausências ao trabalho;

Melhor na função;

Maior disponibilidade para se envolverem em com-

portamentos extra-função, benéficos para as organi-

zações (por exemplo, fornecer ajuda a colegas,

demonstrar consideração por clientes e colegas, ser

pontual, realizar sugestões quando os problemas sur-

gem);

Maior disponibilidade para apresentarem comporta-

mentos criativos de inovação, fundamentais para man-

ter a competitividade organizacional.

A implicação afectiva surgiu também relacionada com o

tipo de resposta que os indivíduos apresentam face a situa-

ções de trabalho geradoras de insatisfação. Meyer e Allen

implicação afectiva forte

�

�

�

�

performance

Implicação

Afectiva

Refere-se à ligação emocional do indivíduo à organização, à identificação e ao envolvimento com ela. Os

empregados com uma forte implicação afectiva permanecem na organização porque querem. Esta

dimensão é influenciada pela percepção da existência de congruência entre valores individuais e da

organização.

Crença na responsabilidade de lealdade que o indivíduo tem para com a organização. Os indivíduos com

uma forte implicação normativa permanecem na organização porque sentem que o devem fazer.

A implicação normativa é influenciada pelas experiências individuais anteriores e posteriores à entrada

do indivíduo para a organização, nomeadamente as decorrentes dos processos de socialização cultural,

familiar e organizacional, e desenvolve-se através da internalização de valores e de expectativas sociais e

organizacionais face à lealdade do indivíduo para com a organização em que trabalha (Meyer e Allen,

1999).

Implicação de

Continuidade

Baseia-se na consciencialização dos custos ou benefícios perdidos que estão associados com o deixar a

organização. Os indivíduos com uma forte implicação de continuidade permanecem na organização

porque precisam.

Esta dimensão é influenciada quer pela percepção que o indivíduo tem da existência de alternativas no

mercado de trabalho, quer pela percepção dos investimentos feitos na relação com a organização e dos

benefícios adquiridos.

Implicação

Normativa

Figura 1

Custos e Benefícios
da Implicação Afectiva para as
Organizações
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(1993) constataram que, perante este

tipo de situações, os empregados com

uma implicação afectiva elevada ten-

diam a apresentar sugestões de

melhoria ou a aceitar a situação, optan-

do menos por comportamentos de

passividade ou de negligência.

Considerando estes resultados, ter

colaboradores implicados afectiva-

mente parece ser claramente uma

vantagem para as organizações. Con-

tudo, alguns autores salientam que

uma implicação “cega” pode levar os

empregados a aceitarem o ,

originando dificuldades de adaptação à

mudança. Outros salientam que con-

seguir a implicação afectiva de todos os

empregados requer dos empregado-

res investimentos recíprocos em con-

dições e políticas organizacionais,

nomeadamente políticas de recursos

humanos, que têm custos financeiros

elevados.

Na actualidade, muitos autores con-

sideram também que nem todos os

empregados possuem conhecimentos

e competências com igual importância

estratégica para as empresas e salien-

tam a coexistência, frequente na

mesma empresa, de diferentes subsis-

temas de emprego, consubstanciados

em diferentes contratos de trabalho,

diferentes tipos de relações laborais

(contratos psicológicos) e diferentes

configurações de práticas de gestão de

recursos humanos para diferentes gru-

pos de empregados, de acordo com o

valor e singularidade das competências

que possuem.

Por exemplo, Osterman, 1987,

identificou quatro subsistemas de

emprego distintos, que poderiam coe-

xistir numa mesma empresa, para dife-

statu quo

"Das três componentes da implicação

referidas, a implicação afectiva é a que tem

sido mais estudada e tem revelado

consequências mais favoráveis quer para os

indivíduos, quer para as organizações."

rentes agrupamentos de funções.

Lepack e Snell, 1999, baseados na teo-

ria do capital humano, na teoria eco-

nómica dos custos de transacção e na

perspectiva baseada nos recursos,

propõem também quatro subsistemas

diferentes para diferentes tipos de

trabalhadores, dependendo do valor

estratégico das suas competências

para a empresa e da sua escassez ou

abundância no mercado de trabalho.

Tsui, Pierce, Porter e Tripolli, 1997,

apresentam resultados empíricos que

suportam a ideia de que existe uma

variação considerável dentro das

empresas nas políticas e práticas de

gestão de recursos humanos.

Contudo, quando existe um nível

elevado de interdependência na

empresa entre funções estratégicas e

funções não estratégicas e quando as

organizações têm uma cultura organi-

zacional de apoio, caracterizada pelo

sentimento de pertença dos emprega-

dos à organização, parece evidente

que a existência de um sistema consis-

tente e coerente de emprego na

empresa é favorável em termos de

vantagem competitiva.

Do ponto de vista dos indivíduos, é

frequente verificar-se que as organiza-

ções tendem a atribuir directa e indi-

rectamente mais recompensas, tanto

extrínsecas (ao nível salarial ou de

Benefícios e
Custos da
Implicação
Afectiva para os
Empregados
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benefícios organizacionais) como

intrínsecas (oferecendo melhores

oportunidades de carreira), aos cola-

boradores mais implicados.

Vários estudos revelaram também

que os empregados com uma implica-

ção afectiva forte apresentavam:

Menores índices de labo-

ral;

Maior satisfação com a carreira

profissional e com outros aspec-

tos da vida extra-profissional.

Contudo, parece existir também

um lado negativo da implicação afecti-

va para os próprios empregados.

Por exemplo, permanecer implica-

do com uma organização pode levar a

um dispêndio de tempo e de energia,

que não ficam disponíveis para se

investir noutras áreas.

Além disso, os indivíduos forte-

mente envolvidos com a organização

podem preocupar-se menos com o

desenvolvimento de competências e

a actualização de conhecimentos que

os tornem atractivos no mercado de

trabalho fora da organização, dimi-

nuindo a sua empregabilidade caso a

organização mude ou deixe de existir.

A implicação afectiva parece ser

influenciada por factores relacionados

com as características da função que

se desempenha, com a qualidade da

relação com as chefias e com a per-

cepção de se ser tratado com justiça e

valorizado pela organização, nomea-

damente no que respeita aos/à:

�

�

stress

�

�

�

�

�

�

�

�

�

Desafios da função – autonomia e variedade de competências que os

empregados utilizam para desempenhar a função;

Clarificação de expectativas sobre o que é esperado dos empregados no

desempenho do seu papel organizacional;

Percepção de se ser tratado com justiça pelos supervisores empregados;

Possibilidade de participar nos processos de decisão;

Percepção de suporte organizacional (percepção de que a organização valo-

riza as contribuições do empregado e se preocupa com o seu bem-estar).

As políticas e práticas de gestão de recursos humanos surgem também como

factores potenciadores do desenvolvimento da implicação afectiva, especifica-

mente quanto aos/à:

Processos de recrutamento e selecção em que são criadas expectativas rea-

listas sobre a situação de trabalho;

Processos de socialização organizacional que contribuem para a percepção

de suporte organizacional;

Sistemas de incentivos quer extrínsecos (recompensas monetárias e benefí-

cios), quer intrínsecos (oportunidades de desenvolvimento e de promo-

ção);

Existência de oportunidades de formação.

Desenvolvimento
da Implicação
Afectiva

"... parece evidente que a existência de um

sistema consistente e coerente de emprego na

empresa é favorável em termos de vantagem

competitiva."
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“No que têm de melhor, os sentimentos encaminham-nos na direcção

correcta, levam-nos para o lugar apropriado de espaço de tomada de

decisão onde podemos tirar partido dos instrumentos da lógica. Somos

confrontados com a incerteza quando temos de fazer um juízo moral,

decidir sobre o rumo de uma relação pessoal, escolher os meios que

impeçam a nossa pobreza na velhice ou planear a vida que se nos apresenta

pela frente. As emoções e os sentimentos, juntamente com a oculta

maquinaria fisiológica que lhes está subjacente, auxiliam-nos na assustadora

tarefa de fazer previsões relativamente a um futuro incerto e a planear as

nossas acções de acordo com essas previsões...” António Damásio,

, pág. 14.

O Erro

de Descartes �

*Docente do ISGB.

Alguns estudos revelam a existência de uma relação recíproca entre oportu-

nidades de formação e implicação afectiva (Figura 2).

Para encerrar este texto e reforçar o seu objectivo de “peça” de reflexão,

terminamos com esta citação:

Figura 2

Adaptação simplificada do modelo multidimensional da implicação organizacional de Meyer e Allen, 1999.

Experiências de trabalho

• Desenho das funções

Suporte do supervisor

Suporte organizacional

Percepção de justiça

Participação

•

•

•

•

Comportamentos de

permanência:

Intenções de saída

Comportamentos

de saída

•

•

Antecedentes

Implica o

Afectiva

çã

Consequentes

� �Definição de papel do

indivíduo na organização

• Ambiguidade

• Conflito

• Sobrecarga

Contrato psicológico

• Trocas económicas

• Trocas sociais

Comportamentos

produtivos

• Assiduidade

•

• Comportamentos

extra-função

Performance

Indicadores de bem-estar

• Psicológicos

• Físicos

• Satisfação com a carreira

• Satisfação com aspectos

extra-profissionais
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Síntese em Destaque

Empreendedores e
Learning Organization

É cada vez maior o número de empreendedores e

dirigentes organizacionais interessados em compreender e

fortalecer a capacidade de “aprendizagem” das suas

organizações. Esta nova e emergente preocupação com a

formação contínua abrange actividades desenvolvidas nos

mais variados tipos de organizações, evidenciando-se pelo

aumento significativo do investimento das organizações em

investigação, desenvolvimento, gestão, marketing e

informática, bem como na valorização de novos modelos

gerenciais que evidenciam a capacidade criadora, a

flexibilidade, o trabalho em equipa, o autodesenvolvimento

e a autonomia.

Considera-se hoje que a preparação educacional e

cultural de um país pode ser mais importante do que a sua

riqueza física. E para alcançar de facto esta riqueza, há que

educar para o auto-aperfeiçoamento e para a prática de

uma liberdade consciente, adequada a uma nova realidade,

favorecendo, ao longo das experiências de ensino-

-aprendizagem, o desenvolvimento da autoconfiança, da

solidariedade e da capacidade criativa dos indivíduos.

Significa formar pessoas críticas e responsáveis e não

indiferentes ou conformadas com o mundo em que vivem.

É assim que aparece como fundamental o papel das

instituições de Ensino Superior (IES) relativamente à

sociedade do conhecimento, com a crescente necessidade

de se adoptar um novo paradigma educacional, centrado na

Nova Economia e cada mais baseado em informações e no

conhecimento. As instituições de Ensino Superior precisam

estar em sintonia com tais transformações, visando

adequar a qualificação de alto nível das pessoas e a

preparação delas para o mundo do trabalho e dos negócios,

em especial para a constituição de empresas voltadas para o

desenvolvimento de novos produtos, processos e serviços,

capazes de criar um ambiente propício à disseminação da

cultura empreendedora.

Segundo investigações recentes, o modelo organizacio-

nal em que assenta hoje o Ensino Superior está, ao que

parece, esgotado. É preciso reinstitucionalizar e reinventar

um Ensino Superior, baseado na capacidade empreendedo-

ra. Ou seja, nas actuais condições, a própria instituição de

Ensino Superior tem de assumir, cada vez mais, o perfil de

uma organização de aprendizagem ( ).

A proposta pretende integrar os

esforços de uma organização que seja capaz de estar em

permanente processo de mudança para se adaptar ao

learning organization

Learning Organization

ambiente turbulento, através de um sistema, de estrutura e

de profissionais que estão sempre a aprender, adaptando-

-se e mudando. E a questão é:

O conceito de uma instituição que aprende implica:

A superação do modelo taylorista de separação entre

os que pensam e os que executam. Envolve um

processo contínuo de inovação e aprendizagem

colectiva a ser realizado por todos os membros da

organização;

Uma organização inovadora, “qualificante”, em que

os objectivos organizacionais são explicitados e

partilhados, em que há um comprometimento com o

projecto de desevolvimento organizacional, que é

consistente com o projecto de desenvolvimento

individual;

Um processo de formação de gestores no desenvolvi-

mento de competências de autoconhecimento da

cultura organizacional.

como é que uma

organização – seja ela uma empresa, uma IES ou um

hospital – pode desenvolver uma dinâmica

permanente de aprendizagem e mudança?

... As diversas teorias que orientam os programas mais

avançados de formação de empreendedores nas institui-

ções de Ensino Superior no mundo moderno consideram

como fundamental preparar as pessoas para aprenderem a

agir e a pensar por conta própria, com criatividade e

utilizando a liderança e visão de futuro para inovarem e

ocuparem o seu espaço no mercado. A instituição de

Ensino Superior é, neste processo, considerada o ponto de

partida porque é, por excelência, uma fonte multiplicadora

do saber e formadora de opinião, assumindo um papel

fundamental numa sociedade globalizada em constante

transformação ...

�

�

�

�

Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão,

Joaquim Felício Junior e Maria Celeste Vasconcelos
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.../...

Ao lermos a revista , de Ja-

neiro último, deparámos com um artigo intitulado "Advo-

gado do cliente? Porque não?" Aí, o seu autor, o Dr. Filipe

Pinhal, Vice-Presidente do Millennium bcp, refere que:

Num outro artigo, "Uma questão de confiança", o Dr.

Filipe Pinhal salienta que:

magazine Millennium bcp

... O sucesso dos novos bancos criados em 1985 assentou

numa ruptura com a rotina e na capacidade dos seus iniciado-

res para se despojarem das "certezas" das suas longas carreiras

bancárias. Perguntou-se ao mercado como deveria ser um

banco moderno, dinâmico e com vontade de estar ao serviço

dos seus clientes e recolheram-se respostas verdadeiramente

inesperadas que penalizavam atitudes, hábitos e práticas

cristalizadas em dez anos de nacionalização e ausência de

concorrência.

Passaram vinte anos, é muito tempo. É natural que alguma

rotina se tenha instalado, que algumas “certezas” nos estejam

a impedir de ver o mercado como ele realmente é e que se

tenha perdido flexibilidade para nos adaptarmos às novas

exigências competitivas. É tempo de perguntar de novo aos

clientes o que esperam de nós e, quem sabe, arquivar algumas

das nossas “certezas”.

Repetir o acto de humildade de substituir a nossa experiên-

cia por soluções inovadoras que respondam às novas preferên-

cias e necessidades dos clientes constitui um imperativo

inadiável. Assumir o ponto de vista dos clientes para avaliar a

qualidade da proposta, o seu critério e não com os nossos, pode

ser um exercício educativo e um bom ponto de partida para

uma nova história de sucesso.

... Sofre-se de uma incorrigível ignorância que recusa ver na

intermediação bancária uma função de importância vital numa

sociedade organizada, um indutor de racionalidade que faz

algo tão simples como receber os excedentes de quem tem a

mais para emprestar a quem tem a menos ou necessita mais.

Com juros? Pois claro, porque também se remuneram os

depositantes. Mas sem essa intermediação não existiria

investimento. Os Estados não funcionariam, as famílias não

teriam casa própria, nem carro, nem electrodomésticos, e o

acesso à educação e aos cuidados de saúde urgentes ficaria

muito dificultado.

A banca é um intermediário regulamentado, supervisionado

e submetido a regras de concorrência impeditivas da formação

de posições de domínio de uma parte sobre as outras. Quem

teima em ressuscitar fantasmas de um passado que não se

deseja de volta deveria saber que a troca directa não funciona

no mercado do dinheiro e que, se aparece, descamba

fatalmente na agiotagem na clandestinidade e no crime....

Ainda da , destacamos três

perguntas e respectivas respostas da entrevista a Jorge

Morgado – Presidente da Deco.

magazine Millennium bcp

No geral, o que esperam os clientes do seu banco?

Sobretudo, que haja relações de confiança mútua, de

grande transparência (para isso é fundamental a informação

descodificada) e credibilidade – neste aspecto, a banca tem

correspondido. Os consumidores consideram que os

bancos portugueses são credíveis e que apresentam

estruturas robustas do ponto de vista financeiro, não

temem que os bancos abram falência. No geral, a banca só

perde na informação.

A banca recorre com muita frequência às letras

miudinhas, não valoriza o contrato e assenta muito na

informação verbal. Consideramos que, além de haver um

contrato correcto do ponto de vista jurídico, deveria haver

uma espécie de livro de instruções para os contratos mais

complexos. Na maioria dos casos, os portugueses não

estão familiarizados com uma série de conceitos, quer

jurídicos, quer económicos.

Os portugueses reconhecem na banca um serviço bem

organizado. O Multibanco (serviço pioneiro em Portugal) é

o corolário de interligação bancária e de acessibilidade,

notável em qualquer parte do mundo, e esse mérito é

claramente reconhecido à banca portuguesa.

Qual é a principal insatisfação dos clientes nesse

aspecto?

Qual é o nível de satisfação em relação à banca?

�

Opiniões

in , nº51, Jan 2005, p.35 a 40magazine Millennium bcp
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Em Portugal, as fraudes com recurso a cartões de crédito e débito

ascenderam, em 2004, a cerca de três milhões de euros, segundo dados

divulgados pela Direcção Central de Investigação à Corrupção e

Criminalidade Económico-Financeira (DCICCEF) da Polícia Judiciária

(PJ).

De acordo com aquela entidade, a PJ abriu, relativamente aos crimes

cometidos com títulos equiparados a moeda, 67 inquéritos e, só em

Lisboa, até meados de Dezembro, já haviam sido presos 17 suspeitos.

Seguindo as estimativas das empresas e entidades bancárias que

controlam os cartões de crédito em Portugal, este tipo de crime

aumentou, em relação ao ano de 2003, em cerca de 500 mil euros. No

entanto, para a DCICCEF este não é um delito altamente preocupante,

uma vez que, na Europa, os portugueses e os finlandeses são aqueles

que apresentam menor incidência de participações.

in , 5 de Janeiro de 2005Diário Digital

�

Fraudes com Cartões de Crédito:
Três Milhões de Euros em 2004

A partir de 15 de Fevereiro, o valor mínimo de

levantamento passou a ser de , o valor máximo

por levantamento manteve-se em , o limite

máximo diário de levantamento, que passou a ser

de .

Estas alterações decorreram do esforço da SIBS

– Sociedade Interbancário de serviços, SA, – em

adequar as funcionalidades da rede CA-MB às

necessidades e conveniência dos seus utilizado-

res.

De acordo com Vítor Bento, Presidente da SIBS,

"a redefinição dos montantes de dispensação de

numerário na rede Caixa Automático Multibanco é

o resultado de um processo natural de actualiza-

ção, tendo em conta, nomeadamente, a evolução

verificada nos rendimentos nominais desde que

foram fixadas as condições de levantamento

actualmente praticadas. A SIBS sempre pautou a

sua actividade pela persecução de uma elevada

qualidade de serviço, mantendo-se permanente-

mente atenta às expectativas dos utilizadores dos

serviços Multibanco".

Em 2004, o número de cartões bancários

válidos no Sistema Multibanco atingiu 16,19

milhões de cartões (um crescimento de 10,2% em

relação ao ano anterior), os quais realizaram, em

média, 83 operações/cartão/ano.

No ano passado, o Sistema Multibanco (no

conjunto das redes Caixa Automático MB e

Terminais de Pagamento Automático MB)

processou um total de 1.405 milhões de operações,

num montante global de 53.438 milhões de euros.

10

200

400

Indicadores de Actividade em 2004

€

€

€

Levantamentos no Multibanco
com Novas Regras

A rede Caixa Automático Multibanco – CA-MB

–, com 10.085 terminais em funcionamento no fim

do ano, apresentou um crescimento de utilização

de 8,2% face a 2003, com um total de 683,8 milhões

de operações realizadas.

Ao longo do ano 2004, cada terminal da rede

realizou, em média, 380 operações por dia.

Por seu lado, a rede de Terminais de Pagamento

Automático – TPA-MB –, composta por 136.501

terminais, registou um total de 454,3 milhões de

compras, o que representa um crescimento de

10,3% face ao ano anterior."

in, www.sibs.pt

�
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Conhece Bem
os Seus Clientes?
O Papel da Segmentação no

Marketing Bancário

N
um mercado maduro e competitivo como o

português, os bancos têm uma dificuldade

crescente em aumentar o seu negócio com base na

inovação de produtos ou serviços (cada vez mais indiferenciados

ou transformados mesmo em ), ou ainda com base

na captação de novos clientes. O aprofundamento do

conhecimento dos actuais clientes surge, assim, como

importante fonte de vantagem competitiva e elemento

estratégico para aumentar os níveis de e de satisfação

dos clientes.

O forte investimento ocorrido nos últimos anos em

tecnologias de informação, como o CRM e o ,

permitiu enriquecer a informação disponível sobre clientes, com

a vantagem de serem modelos que se vão aperfeiçoando em

função dos resultados obtidos, com base na utilização de árvores

de decisão.

De acordo com um painel de especialistas recentemente reunidos pelo jornal e pela Ernst&Young, o

investimento dos bancos no conhecimento dos seus clientes tem aplicações práticas em quatro vertentes principais:

1. Processos de gestão de campanhas;

2. Retenção dos clientes, permitindo identificar antecipadamente mais de 85% dos futuros abandonos;

3. Segmentação da base de clientes;

4. Modelos de ajustados a cada cliente.

Do ponto de vista de actuação comercial, o principal desafio estará em evoluir de um sistema tradicional apenas baseado

em campanhas de produtos (mesmo que definindo previamente os segmentos-alvo das mesmas) para um sistema misto

que permita, mesmo fora das campanhas, dotar a rede comercial de propostas concretas de actuação com elevadas

probabilidades de contratação.

Para este efeito, será necessário segmentar de forma permanente a base de clientes, utilizando critérios demográficos

ou comportamentais, de modo a encontrar a oferta de produtos adequada para cada perfil de cliente, de acordo com as

suas necessidades e preferências. Não estaremos a entrar na era do na banca (virtualmente

impossível numa base de milhões de clientes), mas a tendência será avançarmos para o .

commodities

cross selling

data-mining

Expansión

pricing

marketing one-to-one

marketing one-to-few

Gonçalo Lencastre Gomes*
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A segmentação pretende agrupar uma população de

clientes em subconjuntos homogéneos, segundo diferentes

critérios, os quais devem permitir obter segmentos com

uma massa crítica suficiente, permitindo às instituições

conceberem uma oferta de produtos e serviços à medida

de cada segmento. Para serem operacionalizáveis, os

segmentos devem existir em número limitado (5 a 10),

devendo ser conhecidos por toda a empresa (nomeada-

mente pela área comercial). A segmentação tem uma

particular importância na detecção de oportunidades de

venda, mas não substitui evidentemente o conheci-

mento directo do cliente e a apreciação final do agente

comercial.

O sector financeiro é privilegiado no que diz respeito à

quantidade e qualidade de informação disponível sobre os

seus clientes, potenciada por crescentes capacidades de

armazenamento e processamento informáticos. Desde a

abertura de uma conta bancária, reunimos um conjunto

muito rico de dados sobre os clientes. O grande obstáculo

que se coloca a outros sectores de actividade com uma

base de clientes alargada é precisamente o facto de estes

serem muitas vezes anónimos (veja-se o exemplo das

empresas de distribuição ou de telemóveis), obrigando a

fortes investimentos em estudos de mercado para conhe-

cer e segmentar os clientes.

Conceito de
Segmentação

Sem filhos em casa; independentes; bons rendimentos; com aforro; cuidados com o próprio; pensam na
reforma e em lazer/ viagens.

Reforma; menor rendimento e menores despesas; orientados para o presente.

Apenas um cônjuge sobrevivo; trabalhador activo; orientado para o presente; bons rendimentos.

Apenas um cônjuge sobrevivo; reformado; sentimentos de futilidade; menor rendimento; carecem de
atenção e segurança.

Fase do Ciclo Características

Solteiros Independentes; jovens; fase inicial das carreiras; baixos rendimentos; baixas responsabilidades financeiras;
orientados para o divertimento.

Recém-
-casados

Dois rendimentos; relativa independência; orientados para o presente e para o futuro.

Casa cheia I
Filhos até 6 anos; compra de casa: disponibilidades baixas; orientados para o futuro; interessados em novos
produtos.

Casa cheia II
Filhos com mais de 6 anos mas dependentes; pelo menos um dos cônjuges com carreira estabilizada;
situação financeira estabilizada; orientados para o futuro.

Casa cheia III Filhos mais novos vivem em casa mas são independentes; rendimentos mais elevados; pensam na reforma.

Casa vazia I

Casa vazia II

Sobrevivente
solitário I

Sobrevivente
solitário II

Figura 1

Os critérios mais utilizados nos processos de segmenta-

ção, por estarem mais facilmente disponíveis, são de natu-

reza (idade, estado civil, profissão,

grau de instrução ou localização geográfica) ou de natureza

(património depositado, crédito concedido ou

nível de rendimento).

Os modelos mais populares baseados nestes critérios

tradicionais são os que a seguir se mencionam.

Segundo um estudo recente do Council on Financial

Competition ( ), a seg-

mentação baseada no ciclo de vida dos clientes foi adoptada

por mais de 80% dos bancos membros daquela entidade, a

grande maioria dos quais nos últimos 3 anos.

A atractividade desta abordagem é explicada pela apa-

rente relação intuitiva com as necessidades dos clientes: ao

identificarem a fase do ciclo de vida em que estes se encon-

tram e os principais eventos da sua vida (primeiro emprego,

casamento, reforma, etc.), os bancos conseguem apresen-

tar propostas mais adequadas ou, se quisermos, “tiros mais

certeiros”.

Apresentamos de seguida um exemplo tradicional de

uma segmentação por ciclo de vida (Figura 1).

sócio-demográfica

económica

Ciclo de vida

The Life-Cycle Divergence Dilemma

Critérios de Segmentação e
Abordagens Possíveis

Abordagem Tradicional
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estima-se que o ritmo de crescimento

anual dos activos deste segmento atin-

ja os 14%, em comparação com 4%

com os clientes de . Não

surpreende assim que, quase em

simultâneo, três dos cinco grandes

bancos em Portugal tenham lançado

no início de 2004 propostas de valor

específicas para este segmento : Conta

Prestige (Millennium bcp), BES 360º e

Caixa Azul.

As abordagens tradicionais ante-

riormente descritas apresentam natu-

ralmente limitações, mesmo que

sejam utilizados em simultâneo crité-

rios sócio-demográficos e económi-

cos. Por exemplo, dois clientes com

€10.000 de património depositado e

40 anos de idade podem ter necessida-

des bancárias totalmente diferentes.

Assim, algumas abordagens de natu-

reza comportamental têm surgido

como complemento aos critérios tra-

dicionais, permitindo uma análise mais

fina, nomeadamente analisando os

valores, motivações ou atitudes dos

clientes. O contributo das ciências

cognitivas e da psicologia é cada vez

mais importante nesta matéria, sendo

comum designar este tipo de aborda-

gem como psicográfica.

Os clientes têm comportamentos

diferentes no consumo de produtos

financeiros, independentemente da

sua idade ou volume de património

financeiro. Podem privilegiar a pou-

pança, ou formas de investimento

mais agressivas (ex.: acções), ou mes-

mo gastar todo o seu rendimento dis-

ponível, utilizando o banco essen-

cialmente na vertente transaccional ou

de crédito.

Mesmo dentro dos clientes aforra-

dores, podemos encontrar vários per-

fis de tolerância face ao risco, razoa-

velmente homogéneos, que nos per-

mass-market

Atitudes, comportamentos e

perfil de risco

Podemos identificar três fases prin-

cipais no ciclo de vida acima dos 18

anos:

1ª fase: constituição (18-35 anos)

– clientes com maior volume de

crédito;

2ª fase: acumulação (36-55 anos)

– clientes mais rendíveis e com

maior nível de ;

3ª fase: uso/liquidação (mais de

55 anos) – clientes com maior

património financeiro.

Uma das principais limitações

desta abordagem é a cada vez maior

diversidade no ciclo de vida de cada

cliente, nomeadamente quanto à

idade em que se atinge cada fase e às

próprias características de cada uma

delas. As taxas de poupança acima dos

45 anos, por exemplo, apresentam

diferenças vincadas. Para implemen-

tar uma estratégia de segmentação

desta natureza, será também funda-

mental gerir adequadamente a transi-

ção dos clientes pelas várias fases do

ciclo de vida, o que nem sempre é fácil

de concretizar.

Outro dos modelos mais populares

para segmentar clientes baseia-se no

volume de património depositado,

permitindo distinguir os clientes que

merecem um acompanhamento per-

sonalizado daqueles que constituem o

.

O universo dos clientes com mais

de €50.000 de património financeiro é

naturalmente muito apetecível para

qualquer instituição financeira. Os

são um mercado fortemente

rendível e em rápido crescimento.

Com efeito, representando em geral

cerca de 10% da base de clientes, este

segmento contribui muitas vezes com

mais de metade da rendibilidade total

dos clientes particulares. O seu valor

futuro também não é negligenciável:

�

�

�

cross selling

mass-market

affluent

Património financeiro :

vs

affluent

mass-market

Abordagem

Comportamental/

Psicográfica

"O sector financeiro é privilegiado no que diz

respeito à quantidade e qualidade de informação

disponível sobre os seus clientes ..."



23inforBANCA 64Abr > Jun 2005�

mitem criar ofertas específicas de produtos de investimen-

to com elevada adequação às preferências dos clientes,

qualquer que seja o seu património.

Outra vertente que deve ser considerada num progra-

ma de segmentação é a forma como o cliente se relaciona

com o banco, que pode em geral ser classificada em três

grandes categorias:

ou : clientes mais jovens, com

elevado nível de formação escolar e elevada taxa de

posse de PC em casa. Pretendem um serviço rápido e

sem falhas, não valorizando o aconselhamento.

Preferem canais directos, são sensíveis ao preço e

valorizam desempenho do produto, em detrimento

da marca. Este segmento está na base de propostas de

valor como a do ActivoBank7.

: clientes de meia idade, com um

nível médio de formação escolar. Estão dispostos a

pagar por um serviço melhor, necessitando de

aconselhamento e recomendações sobre produtos.

Estão receptivos a receber aconselhamento remoto

após primeiro contacto presencial.

ou : clientes de idade

mais elevada, com um nível de formação escolar mais

baixo e baixa taxa de posse de PC em casa. São

geralmente fiéis a uma única instituição e procuram

aconselhamento personalizado. Estão indisponíveis

para pagar de forma explícita por um serviço melhor,

desconfiando de instituições sem balcões.

Também os clientes empresa são alvo de segmentação,

com impacto directo no modelo de atendimento (persona-

lizado ou indiferenciado). Os principais critérios utilizados

são o nível de facturação e o volume de crédito no sistema

Forma de interacção com os canais

�

�

�

Self-direct high-tech

Remote advice seekers

Relationship oriented high-touch

financeiro. Dentro das empresas de maior dimensão

( ), existe com frequência uma especialização de

carteiras dos gerentes de conta por sectores de actividade.

A fonte primária de informação para a segmentação de

clientes são, naturalmente, os dados residentes no sistema

informático interno. Para além destes, podemo-nos igual-

mente socorrer de inquéritos aos próprios clientes, no sen-

tido de avaliar as suas preferências financeiras e definir de

forma mais correcta o cabaz de produtos e serviços ade-

quado a cada segmento.

O método mais utilizado para este efeito é o qualitativo,

tanto através de grupos de discussão como de entrevistas

individuais em profundidade, já que possibilita a investiga-

ção de conceitos, sentimentos e motivações que antece-

dem ou estão presentes no comportamento do indivíduo e

na formação das representações sociais. O método quanti-

tativo, nomeadamente através de entrevistas telefónicas a

uma amostra de clientes representativa do universo, é mais

vocacionado para estimar a taxa de adesão a uma determi-

nada proposta.

A maior parte dos clientes mantém mais do que uma

relação bancária, pelo que frequentemente conhecemos

apenas uma parte do seu património e dos produtos e ser-

viços que utiliza. Aliás, se o cliente tiver a sua primeira rela-

ção com outro banco, podemos estar a segmentá-lo de

corporate

O Papel dos Estudos de
Mercado na “Afinação” de
Cabazes de Produtos

Critérios de Segmentação

nas Empresas

Desafios Futuros da
Segmentação

Valor Potencial dos

Clientes e Share-of-Wallet
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forma incorrecta se o seu padrão de

consumos e comportamento financei-

ro no nosso banco for atípico.

Assim, um dos principais desafios

que devemos ultrapassar é esta visão

parcial do cliente, conhecer o

que detemos com ele,

conhecer activos não financeiros que

possam ser alienados no futuro, ava-

liar o potencial de rendimentos futu-

ros, etc. Neste aspecto, será funda-

mental reter o conhecimento local

dos agentes comerciais que interagem

com o cliente, que muitas vezes se

perde quando existem mudanças nos

quadros de pessoal das sucursais.

Um estudo recente da Mercer

Oliver Wyman revela que apenas 16%

dos bancos avaliam o

dos clientes, pelo que o caminho a

percorrer nesta matéria é ainda longo.

A segmentação considera frequen-

temente o cliente como entidade

individual. No entanto, é fundamental

considerarmos também o seu univer-

so de relacionamentos sociais, tanto

ao nível familiar como profissional. As

abordagens “ciclo de vida” cobrem

em parte esta necessidade, ao consi-

derarem os principais eventos ao

longo da vida dos clientes, como o

casamento ou a reforma.

Contudo, se as nossas bases de

dados nos permitirem conhecer a

composição do seu agregado familiar,

por exemplo, serão abertas novas

perspectivas no processo de segmen-

share-

of-wallet

share-of-wallet

tação, sendo possível a criação de

pacotes de produtos e serviços para o

agregado familiar. O conceito de

“Cliente Frequente” recentemente

criado pelo Millennium bcp é um

primeiro passo neste sentido.

A relação bancária é cada vez mais

interactiva, sendo crescente a utiliza-

ção dos canais telefónico e internet.

Estes vieram facilitar a vida dos clien-

tes, tornando o banco disponível em

qualquer sítio e a qualquer hora, e

aliviaram igualmente a carga adminis-

trativa das sucursais.

A segmentação de clientes permiti-

rá tornar o canal internet, nomeada-

mente, numa cada vez mais poderosa

ferramenta de marketing, já que pode-

remos personalizar a experiência de

cada cliente, apresentando-lhe os

produtos ou serviços que ele poderá

valorizar mais. Mesmo a componente

lúdica que está cada vez mais presente

nos bancários (viagens, casas,

carros, etc.) poderá ser apresentada à

medida das preferências dos clientes.

No recente estudo

, o Council on Financial

Competition conclui que o forte

investimento ocorrido nos últimos

anos em tecnologias de informação

não produziu ainda os resultados

esperados no que diz respeito ao

crescimento dos níveis de

e de satisfação dos clientes. No entan-

sites

From Informati-

on to Income

cross selling

Explorar a

Dimensão Familiar

da Segmentação

Personalização

do Site

Uma Aposta de

Longo Prazo

Em , o profundo

conhecimento das

necessidades e expectativas

dos clientes parece o único

caminho a seguir para

sustentar o crescimento

futuro do negócio bancário. A

segmentação de clientes,

como pilar fundamental desse

processo, deve permitir

maximizar a satisfação e o

pelo cliente,

ao mesmo tempo que

acrescenta valor e gera

vantagens competitivas para o

próprio banco.

conclusão

valor percebido

�

*Técnico, Direcção de

Marketing do ActivoBank7.

"... um dos principais desafios que

devemos ultrapassar é esta visão parcial

do cliente ..."

to, devemos ter presente que os

benefícios decorrentes do melhor

conhecimento dos clientes não são

imediatos, mas serão visíveis à medida

que os clientes se comecem a aperce-

ber de uma oferta mais customizada e

personalizada, em lugar do habitual

“bombardeamento” de propostas

comerciais que eles não valorizam de

todo.
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Comunicando

— Podes dizer-me, por favor, que caminho devo seguir para sair daqui?

— Isso depende muito de para onde queres ir — respondeu o gato.

— Preocupa-me pouco aonde ir — disse Alice.

— Nesse caso, pouco importa o caminho que sigas — replicou o gato.

(Lewis Carrol, )Alice no País das Maravilhas

O Gato de Alice

Quase todos os dias temos de “negociar” algo e a maioria de nós perde muito

tempo a pensar no que deve dizer durante as negociações – grande erro!

Aquilo que faz antes da negociação é tão importante – ou mais ainda – do que

o que faz . Ou seja, tem de se “preocupar aonde ir” e

isso implica pensar no que quer e também no que o outro lado pretende.

Assim, prepare o caminho a seguir com antecedência, começando por

colocar as questões pertinentes e procurando encontrar as respostas mais

adequadas.

durante a negociação

A é, essencialmente, um processo de resolver um problema

que afecta dois ou mais protagonistas numa situação de conflito ou

divergência de interesses.

negociação

TÓPICOS

“Vender” uma boa ideia pode parecer simples, mas há que captar a atenção

do “outro” nos primeiros segundos. Para isso, é importante que se informe

com antecedência das características fundamentais do seu interlocutor, para

que possa adequar a sua forma de comunicar. Identifique de imediato o

objecto da sua negociação, salientando de forma positiva, directa, criativa e

eficaz os objectivos a atingir.

Quais os tópicos que vai discutir?

A e a consistem em grande medida na

capacidade de reformular o problema inicial e descobrir novas dimensões,

criar alternativas para negociar, possibilitando a integração de interesses

compatíveis entre os parceiros.

arte ciência da negociação
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OBJECTIVOS

A função mais importante numa negociação é ouvir e fazer perguntas abertas

para obter o máximo de informação – o interesse está em saber ouvir o outro

lado, captando à primeira vista imperceptíveis, mas fundamentais,

sem ter de revelar muito daquilo que pretende.

nuances

Que posição irá tomar no início da negociação?
De que forma é que a posição do outro lado irá diferir?
De que forma será similar?

POSIÇÕES

O que é que espera no final da negociação?
O que é que a outra parte “ganha”?

Deduzindo as possíveis respostas da “outra parte”, sentir-se-á mais à vontade,

evitando grandes surpresas que o poderão colocar em desvantagem. Assim,

na fase de pensar “para onde quer ir”, antecipe reacções que o ajudarão a

manter uma maior empatia na sua comunicação e segurança, ingredientes

essenciais para “sair daqui” com a certeza de que a sua escolha foi

determinante para o sucesso da negociação!

Área Pedagógica, IFB.
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No âmbito do processo de Doutoramento em Gestão da nossa colega

Rosário Cabrita, foi apresentado, no 26º Congresso Mundial da McMaster

University, Canadá, um trabalho de investigação subordinado ao tema "Capital

Intelectual e Desempenho Organizacional no Sector Bancário Português", que

decorreu em Hamilton, Ontário, de 19 a 21 de Janeiro. Este trabalho foi

distinguido com o prémio Edvinsson/Saint-Onge Award como o melhor

do congresso. Um dos atributos deste prémio é a publicação imediata deste

artigo num da especialidade, que neste caso será o

. A McMaster University, no Canadá, está no das mais prestigiadas

universidades do mundo e desenvolve investigação de ponta nesta área.

paper

Journal Journal of Intellectual

Capital ranking

�

VAI ACONTECER ...

ACONTECEU ...
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> PRÉMIO

Edvinsson/Saint-Onge Award

Terá início no dia 2 de Abril uma nova edição da

,

reestruturada, tentando oferecer uma resposta

formativa adequada nos domínios mais relevantes do

conhecimento aplicado aos mercados financeiros.

Pós-Graduação em Mercados Financeiros

�

> SEMINÁRIO “A Banca Como Agente de Sustentabilidade”

Decorreu no passado dia 1 de Março um Seminário sobre o tema A

Banca Como Agente de Sustentabilidade, organizado pelo Instituto

Superior de Gestão Bancária, que contou com a presença de elementos

da Administração e Alta Direcção de vários Bancos. A Sessão de

Abertura foi presidida pelo Senhor Dr. João Salgeiro, Presidente da

Associação Portuguesa de Bancos, tendo sido os restantes trabalhos

conduzidos pela Professora Doutora Constança Peneda e pelo Senhor

Dr. Paulo Saraiva. Terminada a sessão seguiu-se um almoço em que

estiveram presentes todos os participantes no Seminário, tendo sido

feita uma intervenção ligada ao tema pelo Senhor Dr. Filipe Pinhal, Vice-

Presidente do Millenium BCP. (ver artigo sobre “A Banca Como Agente

de Sustentabilidade”, pg. 28)�

Tiveram ainda início os seguintes Cursos para Executivos:

. (3ª e 4ª edições);

.

�

�

A Disciplina de Mercado na Banca – As IAS/IFRS e

o Acordo de Basileia II

Produtos de Capital Garantido �

>

>

CURSOS PARA EXECUTIVOS

> NOVOS CURSOS PARA EXECUTIVOSPÓS-GRADUAÇÕES

�

�

�

Avaliação da Qualidade dos STIC – Sistemas e

tecnologias de Informação e Comunicação

Modelização de Riscos na Banca – O Acordo de

Basileia II

Liderança de Equipas para o Sucesso Empresarial

(Abril 2005)

(Abril 2005)

(Maio 2005)�
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Quando oiço falar de , não

consigo evitar um reflexo de defesa que me leva a tentar

decifrar se estou perante:

Um propósito genuinamente responsável, de

natureza individual, empresarial ou pública;

;

Um logro.

quando se desvia a abordagem para questões

laterais ou “generalistas”.

quando todo o efeito se

esgota na procura de um discurso em linha com a “moda”,

ou nos suportes gráficos que relatam as acções realizadas.

Quando me falam de , costumo ter

também o cuidado de verificar se o tema está a ser

resumido às , ou se o conceito

Responsabilidade Social

Uma Acção de Marketing

Um logro

Uma Acção de Marketing

Sustentabilidade

questões ambientais

�

�

�

A Banca como Agente
da Sustentabilidade

Filipe Pinhal*

subjacente à palavra compreende, igualmente, duas ver-

tentes que considero inescapáveis: a e a .

Tenho para mim que as intervenções que atentam direc-

tamente contra o ambiente físico – ou que ajudam a forne-

cer os meios para tal – representam, ao mesmo tempo,

uma traição ao passado e uma sabotagem ao futuro. No

primeiro caso, porque se consente na destruição da heran-

ça recebida das gerações precedentes, no segundo, porque

se compromete a qualidade de vida e o desenvolvimento

humano dos nossos filhos e netos.

Contudo, no mesmo plano, considero predadoras todas

as condutas que concorrem para debilitar a coesão e a justi-

ça social, ou para degradar o património cultural. Duas rea-

lidades – componente social e vertente cultural – que nos

distinguem como sociedade organizada e como cidadãos

comprometidos com o progresso.

Será, porventura, um entendimento subjectivo dos

Social Cultural

A manhã foi ocupada a escutar especialistas, que nos falaram –

com a autoridade que lhes confere o seu currículo e a sua

experiência – de , de

, de . Não devo

voltar a esses temas, por manifesto défice de conhecimento para

apresentar perspectivas alternativas, complementares, ou mesmo

divergentes. Compreender-se-á que, como dirigente de um grupo

financeiro, faça aqui um desvio para abordar o , como

elemento central das nossas condutas e decisões, ainda que

tentando fazer a ponte para os temas abordados neste Seminário.

Responsabilidade Social Investimentos

Socialmente Responsáveis Sustentabilidade

Risco

Prevenção

Seminário de 1 de Março
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conceitos de e de

, mas tudo o que posso partilhar é o resultado da

reflexão pessoal sobre uma temática que tem tanto de

actualidade quanto, até ao momento, de graus de liberdade

para pensar, falar e agir.

Na verdade, apesar dos esforços empreendidos para

limitar a criatividade na enunciação dos objectivos e das

formas de corporizar a – de que

são exemplo os parâmetros de aferição do

como o ou o

–, continua por fazer algo tão elementar como,

por exemplo, estabelecer, divulgar e utilizar uma métrica

comum que permita excluir o acessório e fixar o essencial

dos conceitos, para que o joio deixe de invadir um campo

onde só deve estar o trigo.

Se tal vier rapidamente a acontecer, temo pelo que possa

suceder aos pomposos

onde tudo cabe, mas onde avultam, sobretudo,

acções pontuais – de filantropia, de mecenato, de patrocí-

nio, de “marketing”, de pura promoção de imagem – fora

de qualquer política estabelecida de forma consistente,

com objectivos e meios bem definidos, aprovada pelos

órgãos sociais competentes, devidamente divulgada e

institucionalmente “contratualizada”, mesmo que pela

forma de publicação em documento idóneo da sociedade –

.

Se repararmos bem em tudo o que podemos ver à nossa

volta, o conjunto raramente está completo. Falta, quase

sempre, algum dos elementos indispensáveis para dar

corpo a uma opção sincera pela .

Repito:

Responsabilidade Social Sustentabi-

lidade

Responsabilidade Social

Social

Dow Jones Sustainability Index Footsie

for Good

Relatórios de Responsabilidade

Social

Compromisso, Código, Relatório Anual ou Relatório

Social

Responsabilidade Social

Política consistente e durável;

Objectivos e meios bem definidos;

Aprovação expressa pelos órgãos sociais compe-

tentes;

Divulgação institucional;

“Contratualização” em documento idóneo, que

traduza um compromisso publicamente

assumido.

Rating

�

�

�

�

�

E, no entanto, o tema é sério e acaba por traduzir-se

numa questão de efectiva responsabilidade – actual ou

potencial – dos e das

pessoas que os integram; estas, em situações especiais,

poderão vir a ser chamadas a responder – por acção ou

omissão – relativamente a decisões de um passado próxi-

mo ou longínquo.

Porque estamos entre profissionais da área financeira,

vale a pena lembrar responsabilidades e riscos a que a nossa

acção está sujeita, na componente puramente bancária, na

gestão de fundos ou na actividade seguradora, para só citar

as três frentes com maior potencial de risco.

Podemos ir mais longe e particularizar quatro situações

perfeitamente normais, que fazem o dia-a-dia das nossas

funções:

Apólices de seguros hoje emitidas podem comportar

responsabilidades que só daqui a 10 ou 20 anos vão ser

avaliadas, noutro contexto e à luz de circunstâncias

diferentes das do momento da aceitação do risco;

Investimentos em determinados valores – mobiliários

ou imobiliários – podem ser questionados em razão

dos impactos – positivos, neutros ou negativos – das

actividades por eles viabilizadas;

Órgãos de Governo da Sociedade

�

�

As Balizas Necessárias

Uma Questão de Governance

O Dr. João Salgueiro, Presidente da Associação Portuguesa de Bancos (APB),

fez a abertura do seminário apresentando, em síntese, os aspectos mais

relevantes da sustentabilidade na óptica da gestão das empresas bancárias.
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�

�

Empréstimos aprovados a entidades insuspeitas, à

época da ponderação do risco, podem vir a revelar-se

suporte de actividades condenáveis;

Práticas contabilísticas correntes, avalizadas pelos

departamentos de Contabilidade e Controlo Interno e

aprovadas pelos Auditores Externos, podem vir a ser

interpretadas como lesivas dos interesses dos

investidores.

Estou a referir-me apenas a decisões correntes, tomadas

com bom espírito e com o propósito de servir bem os

clientes, e a condutas concordantes com as boas práticas e

usos bancários.

Creio não valer a pena enumerar mais exemplos de

decisões que tomamos continuamente e que são passíveis

de serem julgadas de um lado ou do outro da fronteira que

separa o bem do mal, consoante a perspectiva do julgador e

as circunstâncias que rodeiam o julgamento.

Quais são os meios de o saber e de evitar, no momento

próprio, a decisão involuntariamente cúmplice de uma

irregularidade se os conceitos de licitude e de responsabili-

dade evoluem com o tempo e as circunstâncias? Que dizer,

por exemplo, do financiamento de uma fábrica cujo

funcionamento tem um ,

que os bancos não têm capacidade nem competências

específicas para avaliar? E do financiamento a um programa

de energia nuclear aprovado por um governo legítimo? E

para a aquisição de submarinos e helicópteros, que podem

ser utilizados em missões de paz ou de guerra? E para a

indústria de armamento, mesmo se a cargo de empresas

públicas ou de capitais públicos? Tudo situações formal-

mente legítimas. Tudo decisões normais à luz dos juízos

correntemente estabelecidos. Mas, e daqui a 5 ou 10 anos?

Como irão ser julgadas estas decisões? Quem nos garante

um julgamento justo?

Entidades reguladoras e autoridades de diferentes

países e mercados têm-se afadigado a apertar a malha de

regulamentos e de obrigações para as entidades cotadas –

em especial de bancos, gestoras de fundos e seguradoras –

tendo em vista a

e do

. Temos a obrigação de ver nas novas

regras não apenas restrições, mas também um importante

meio de prevenção relativamente a responsabilidades

futuras, quer das empresas quer dos seus dirigentes.

Todo um enquadramento onde pontificam regras ditas

de – de transparência na informa-

ção prestada ao mercado, de protecção aos interesses

minoritários, de divulgação de factos relevantes, de

controlo e auditoria interna, de auditoria externa, de

normas de contabilidade – que complementam essa malha

de segurança ao estabelecerem novos padrões de actuação

que tendem a ser mais claros para o exterior e mais seguros

para quem decide.

impacto ambiental negativo

protecção dos direitos e interesses

dos investidores, accionistas, consumidores, traba-

lhadores e, em geral, dos agentes do mercado

público em geral

Corporate Governance

Peças tão importantes como o

, a regulamentação , ou a

generalização de funções de constituem

outros marcos relevantes para a fixação de uma deontolo-

gia da profissão e de um reforço na prevenção contra actos

ilícitos, através da cooperação com as autoridades.

Contudo, o tema não é assim tão novo e as idas a tribunal

deixaram de ser uma peculiaridade dos americanos,

começando a generalizar-se na Europa e tendo já chegado a

Portugal. Desde os casos mais comuns de negligência

médica, ou responsabilidade civil por defeitos de constru-

ção, até recentes processos de acusação de homicídio

involuntário, por mudança de funções ou reforma antecipa-

da de trabalhadores, que até já fizeram a sua aparição no

sector bancário.

O é, neste aspecto, muito sintomático.

A empresa é legalmente considerada um “ ”,

podendo os seus dirigentes ser acusados de “

”. No caso da banca, as instituições e os seus

dirigentes podem ser condenados por ,

título que corresponde a presumíveis responsabilidades

civis por causar a deterioração da situação financeira de

uma empresa cliente. Estas leis já existiam antes de se falar

em , mas não é necessário um

empenho especial para tipificar como contrárias a um

as actua-

ções de dirigentes que possam ser condenados por “abuso

de bem social” ou por terem provocado a falência de

empresas, ou que tenham o mesmo efeito ainda que

escapem aos tribunais por não serem detectadas ou por

não serem denunciadas.

Na luta pelo crescimento do balanço e pela melhoria da

conta de resultados, sem dúvida que é possível dar toda a

prioridade à captação de negócio, ignorando – deliberada-

mente ou não – a proveniência do dinheiro, os fins da sua

utilização, ou a origem e qualidade dos clientes. Simples-

mente, o julgamento social das e,

quem sabe, a responsabilização por danos causados – à

natureza e à sociedade – tenderão a encurtar progressiva-

mente o espaço para opções que esqueçam a

dos decisores.

Sem dúvida que está a encurtar o espaço para a liberda-

de de opção em negócios, em práticas contabilísticas, nos

deveres de informação a accionistas, ao mercado e às

autoridades. No entanto, devemos interpretar esse facto

como um sinal de progresso, porque se trata de uma

restrição que só abrange as más opções e as más práticas.

Uma está a implantar-se

suavemente e começa a fazer prevalecer a exigência de

padrões de conformidade com a

, segundo métricas comuns e comparáveis. Tudo

para que as nossas decisões e condutas possam estar acima

de qualquer dúvida ou suspeição. Agora e no futuro.

Sarbanes-Oxley Act of

2002 Know your Customer

Compliance

soutien abusive

caso de França

Bem Social

abuso de

Bem Social

Responsabilidade Social

comportamento socialmente responsável

práticas empresariais

responsabi-

lidade individual e institucional

ética de responsabilidade

Responsabilidade

Social

*Vice-Presidente, Millennium bcp.

�
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No Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras estão

previstas as operações que são permitidas às instituições de crédito e às sociedades

financeiras. Assim, é possível identificar o conjunto de operações que estão vedadas

às sociedades financeiras. Estamos a referir-nos concretamente a:

Recepção de depósitos e outros fundos reembolsáveis;

Realização de operações de e ;

Consultoria de empresas;

Operações sobre pedras e metais preciosos;

Tomada de participações no capital de sociedades;

Prestação de informações comerciais;

Aluguer de cofres e guarda de valores.

�

�

�

�

�

�

�

leasing factoring

�

As sociedades financeiras podem realizar as

mesmas operações do que um

banco ou existe alguma restrição?

Pretende
Saber Se ...

A publicação do último Orçamento de Estado introduz alterações na conta pou-

pança-habitação, nomeadamente em termos de benefícios fiscais. Assim, deixa de

existir o benefício fiscal que esteve associado a esta conta até 31 de Dezembro de

2004 e que consistia na dedução à colecta de IRS de 25% das entregas efectuadas ao

longo do ano, até um limite máximo fixado anualmente na lei que aprova o Orçamen-

to de Estado. Contudo, os titulares de contas poupança-habitação continuam a usu-

fruir, como benefício parafiscal, da redução em um meio no pagamento dos registos

e emolumentos notariais de aquisição de habitação própria permanente, benefician-

do também de um regime de prioridade ou urgência gratuita.

Para não se perderem os benefícios fiscais obtidos, o saldo das contas poupança-

-habitação só pode ser mobilizado quando haja decorrido o primeiro prazo contra-

tual, desde que os montantes mobilizados tenham respeitado o prazo contratual

mínimo de um ano de imobilização e se destinem aos seguintes fins:

Aquisição, construção, recuperação, beneficiação ou ampliação de prédio ou

fracções de prédio para habitação própria permanente ou para arrendamento;

Realização de entregas a cooperativas de habitação e construção para aquisição

quer de terrenos destinados à construção, quer de fogos destinados a habitação

própria permanente;

Amortizações antecipadas e não programadas de empréstimos contraídos e

destinados aos fins referidos nas alíneas anteriores.

�

�

�

É importante salientar que, caso o saldo seja mobilizado para outros fins que não

os referidos ou antes de decorrido o prazo legalmente estabelecido, a soma dos mon-

tantes anuais já deduzidos (na proporção do saldo anual utilizado), agravados de uma

importância correspondente à aplicação a cada um deles de 10% por cada ano ou

fracção decorridos desde aquele em que foi exercido o direito à dedução, é acresci-

da ao rendimento ou à colecta do ano em que ocorrer a mobilização. �

Em 2005 a conta poupança-habitação vai

continuar a ter benefícios fiscais?

"

"

"

"

"

"

"

"

"

"

O dinheiro assemelha-

-se a um sexto sentido

sem o qual não é preciso

fazer-se o uso completo

dos outros cinco.

À minha volta,

reprovava-se a mentira,

mas fugia-se

cuidadosamente da

verdade.

Para salvar o crédito é

preciso ocultar a perda.

O escravo apenas tem

um senhor, o ambicioso

tem tantos quantos lhe

puderem ser úteis para

vencer.

Quando o chefe pode o

que quer, há grande

perigo de que queira

aquilo que não deve

querer.

"A pontualidade é a

delicadeza dos reis."

Somerset Maugham

Simone de Beauvoir

Jean de la Fontaine

Jean da la Bruyère

Baldassare Castiglione

Luís XVIII

Citando ...

Márcia Costa

Formadora do IFB

Nuno Braz da Silva

Formador do IFB



32 inforBANCA 64 Abr > Jun 2005�

Cooperação Internacional� américa áfrica europa ásia� � � �

De Janeiro de 2004 a Fevereiro de 2005, o consórcio

liderado pelo Instituto de Formação Bancária (IFB) e

constituído também pela Belgian Bankers Academy, de Bruxelas, e

pela KPMG-CR, de Praga, executou o programa “Implementation

of EU Payment System Standards”, que resultou de um concurso

lançado (em 2003) pelo Ministério das Finanças da República Checa

e financiado pela União Europeia.

Este programa teve como objectivo principal dar formação

sobre os europeus de sistemas de pagamento a gestores,

directores, técnicos e outros profissionais da área dos Sistemas de

Pagamento dos bancos que operam na República Checa.

A reunião de encerramento do projecto teve lugar no dia 28 de

Janeiro de 2005, em Praga. Foram apresentados os resultados da

avaliação do programa de formação à audiência, constituída por

representantes de todos os bancos envolvidos, bem como por

representantes dos parceiros (KPMG Checa, BBA Belga e IFB).

Este projecto foi avaliado de um modo extraordinariamente

positivo pelos bancos e pelos participantes nos seis cursos

ministrados no plano de formação.

Tivemos o envolvimento dos bancos comerciais do sector e

também do Banco Central. De um universo de 1445 inscritos nos

cursos, que decorreram de Setembro a Novembro 2004 (69 dias

de formação), participaram 1067 formandos, o que corresponde a

73,8% do universo inicial.

Para além das actividades formativas, o IFB foi ainda responsável

pelo desenvolvimento do material pedagógico sob a forma de um

com os conteúdos da Formação articulados e estrutura-

dos para livro (Inglês), que todos os participantes no curso

receberam, e de um , que materializou toda a história do

standards

Manual

CD-ROM

Tal como aconteceu na edição anterior, Portugal está

representado com uma equipa, desta vez do BES.

Recorda-se que o EBRG é organizado pela EBTN asbl – European

Bank Training Network, de que o IFB é membro. O Instituto

Reunião de Finalização do Projecto
em 28 de Janeiro, Praga

Implementação dos Europeus de
Sistemas de Pagamentos na República Checa

Standards

EBRG – Eurobankrisk Game 2005
Participação de uma Equipa Portuguesa

�

�

�

O IFB participou, em Luanda, num Ciclo de Formação de Gestor de Clientes para os Bancos de

Angola;

No âmbito da Cooperação do IFB com o Instituto de Formação Bancária de Angola,

participou num estágio no IFB, em Lisboa, durante duas semanas;

o Coordenador

Pedagógico deste Instituto

Vai decorrer no IFB, em Lisboa, de 18 de Abril a 22 de Junho, o IV Curso Integrado de Gestão

Bancária, para bancários dos PALOP e Timor Leste.�

Cooperação
PALOP

membro em que foi delegada a gestão do produto é o WIB

– Warsow Institute of Banking, que, no ano anterior, foi

igualmente o gestor deste jogo.�

projecto e documentação desenvolvida, preparado em versão

bilingue e entregue aos bancos participantes para correr nas suas

intranets.

Trabalharam neste projecto 35 consultores, dos quais 22

directamente na formação e 19 na elaboração do Manual�
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Prémios aos Melhores!
Ano Lectivo 2003/04

Ocorreu no passado 22 Fevereiro, no Auditório do Colégio

Pio XII, em Lisboa, uma sessão de entrega de prémios aos

formandos que mais se destacaram no ano lectivo anterior. No

Porto, a breve prazo, irá ser desenvolvida sessão semelhante.

Como é usual, o Instituto de Formação Bancária promove esta

iniciativa com a finalidade de incentivar e premiar os jovens que

foram , isto é, que apresentam zero faltas e

zero negativas, considerando-os casos exemplares.

Especial destaque foi dado ao

, considerando a média da classificação obtida.

Igualmente foram entregues os prémios de um

aos autores dos três melhores poemas inéditos

apresentados, de Lisboa e Porto.

A sessão decorreu de forma animada, estando presentes o Eng.

Rui Ferreira, Director do Centro de Formação Profissional do Sec-

tor Terciário, de Lisboa, o Dr. Luís Vilhena da Cunha, Director-

-Geral do IFB e outros quadros do Instituto.

Um auditório repleto e vivo, com a presença de formadores,

colegas, coordenação e secretariado, aplaudiu o sucesso destes

jovens, formulando votos de continuação de bom êxito para o seu

futuro.

Formandos 100%

melhor aluno de cada ano

lectivo

concurso de

poesia

�

Terminou no dia 18 de Dezembro de 2004 a 1ª

edição do Jogo Bancário para o Grupo Caixa Geral

de Depósitos, com a realização da final num hotel de

Lisboa.

A final foi disputada por 10 equipas oriundas de várias

localidades do país (Amadora, Ansião, Coimbra, Almada,

Lisboa, Porto, Setúbal e Viana do Castelo).

A equipa Almada-3 (Região de Almada) venceu esta

edição do Jogo Bancário.

As equipas participantes foram seleccionadas de um

grupo de 111 que, ao longo de nove meses, disputaram

entre si o acesso à final.

No jantar de encerramento, onde participaram

membros da Direcção do IFB e do Grupo CGD, as 3

primeiras classificadas receberam um prémio. A Sra. Dra.

Gracinda Raposo, do Conselho de Administração do Grupo

CGD, entregou o prémio à equipa vencedora.

As equipas manifestaram grande satisfação pela

dinâmica e competição introduzida pelo jogo. �

Equipa de Almada Vence a Final

I Jogo Bancário do Grupo CGD



ÁREAS/CURSOS

Formação Presencial – 2005
MAI. DEZ.

Crédito a Empresas e a Particulares

Crédito à Habitação

Financiamento e Crédito Bancário

Gestão e Recuperação de Crédito

Branqueamento de Capitais

Falsificação de Meios de Pagamento – Detecção

Meios de Pagamento

Operações Internacionais

Produtos Bancários e Financeiros

Basileia II

Curso Completo

Curso de Ramo Vida

Curso de Ramos Não Vida

Curso de Marketing e Venda de Seguros

(novo)

Contratos e Garantias do Crédito

Direito Bancário

Regime Jurídico da Letra e da Livrança

Regime Jurídico do Cheque

Registos e Notariado

Análise de Investimentos e Gestão de Carteiras

Aconselhamento Financeiro a Clientes Particulares

Cálculo Financeiro Aplicado

Futuros e Opções

Mercado e Produtos Financeiros

Mercado Monetário e Cambial

Novos Produtos Financeiros do Mercado à Vista

Operações de Bolsa e a Interligação aos Mercados

AutónomosWarrants (novo)

(P) – Porto

11 a 13

16 a 20

16 e 17

09 a 12

16 a 18(P)

04 a 06(P)

10 a 13

13 a 15

12 a 14

21 a 23

23 a 25

05 e 06

12 a 1423 a 25

15 e 16 (P)

12 a 14 (P)

ABR.

18 a 20

13 a 15

19 a 21

14 e 15

12 a 14(P)

11 e 12

28(P)

26

19 a 21(P)

11 a 13(P)

20 a 22

27 a 29

06 a 07

19(P)

SET.

19 a 21(P)

12 a 16

20 a 22(P)

19 e 20

21 a 23

13 a 15

26 e 27

19 e 20(P)

OUT.

17 a 21

17 a 21(P)

12 a 14(P)

10 a 12(P)

17 e 18(P)

24 a 26

25

12 a 14

25 e 26

20 e 21

24 e 25(P)

10 a 12

ÁREA DE CRÉDITO

ÁREA DE OPERAÇÕES E TÉCNICAS BANCÁRIAS

ÁREA DE DIREITO

Conceitos Fundamentais de Marketing

Gestão do Tempo

Técnicas de Negociação e Venda

Comunicação na Empresa e Relacionamento Interpessoal

Liderança de Equipas

Análise Económico-Financeira de Empresas

Auditoria Bancária

Contabilidade Bancária

Contabilidade de Empresas

Introdução às Normas Internacionais de Contabilidade (novo)

ÁREA DE COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL

ÁREA DE CONTABILIDADE E ANÁLISE DE EMPRESAS

ÁREA DE MERCADOS FINANCEIROS

ÁREA DE MARKETING E GESTÃO DA ACTIVIDADE COMERCIAL

24 e 25

NOV.

15 a 17

21 a 24

03 e 04

22 a 24

07 a 10(P)

08(P)

07 a 11(P)

14 a 16

07 e 08(P)

15 a 17(P)

21 a 23(P)

08 a 10

10 e 11(P)

03 e 04

07

17(P)

09 a 11

15 a 18

02 e 03

02 a 04

16 e 17

24 e 25(P)

14 e 15 (P)

Curso

BancaSeguros

(novo)

Instituto de Formação Bancária
IFB – The Portuguese Bank Training Institute

5anos
1980 2005�
years

04 a 06 10 a 12
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www.isgb.pt

Associação
Portuguesa
de Bancos

Licenciaturas

GESTÃO BANCÁRIA

GESTÃO E SISTEMAS

DE INFORMAÇÃO

ISGB – THE PORTUGUESE SCHOOL OF BANK MANAGEMENT

INSTITUTO SUPERIOR DE GESTÃO BANCÁRIA

Rua Fernandes Tomás, 352 – 4º • 4000-209 PORTO

Tel.: 225 376 405 Fax: 225 102 205

Av. Barbosa du Bocage, 87 • 1050-030 LISBOA

Tel.: 217 916 210 Fax: 217 955 234

Inscrições a partir de
15 de Junho


